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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
No que se refere à estrutura, à regulação e à fiscalização do Sistema
Financeiro Nacional, bem como à sua evolução recente, julgue os
itens a seguir.

111 Os títulos cambiais de emissão de instituições financeiras,
caso distribuídos publicamente, devem ser subordinados às
normas e condições estabelecidas pela comissão de valores
mobiliários.

112 O Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional,
instituído no âmbito do Plano Real, passou a deter a
competência, antes atribuída ao Conselho Monetário Nacional,
para julgar recursos contra decisões do Banco Central do
Brasil, relativas à aplicação de penalidades por infrações à
legislação cambial, de capitais estrangeiros e de crédito rural e
industrial.

113 Compete ao Conselho Monetário Nacional estabelecer as
diretrizes de aplicação dos recursos garantidores dos planos
administrados pelas entidades fechadas de previdência
complementar.

Em relação às operações ativas e passivas das instituições
financeiras, julgue os itens que se seguem.

114 É vedada às instituições financeiras a aquisição de títulos e
valores mobiliários emitidos por empresas em que participem,
direta ou indiretamente, com 10% ou mais do capital social,
exceto quando se tratar da aquisição de debêntures de emissão
de sociedade de arrendamento mercantil.

115 Na captação de recursos para realização de operações ativas
vinculadas, é vedada a prestação de qualquer tipo de garantia
pela instituição financeira contratante, postergando-se todos os
pagamentos ao credor, inclusive a título de encargos ou
amortização, em caso de inadimplemento da operação ativa à
qual se vincula a captação.

Julgue os itens subsequentes considerando a legislação relativa ao
Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e ao Sistema Financeiro
Imobiliário (SFI).

116 No financiamento imobiliário garantido pela alienação
fiduciária de coisa imóvel, o devedor segue, na esfera
extrajudicial, com obrigações relativas à operação de crédito
contratada, ainda que, no segundo leilão público do bem
alienado fiduciariamente, o maior lance oferecido seja inferior
ao valor da dívida.

117 No âmbito do SFH, admite-se a contratação de financiamento
habitacional com taxa efetiva de juros superior a 12% ao ano,
caso o contrato não preveja a atualização do saldo devedor pela
taxa referencial (TR) e o percentual que exceda àquela taxa
efetiva respeite o limite máximo apurado de acordo com
metodologia estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional.

Como parte de ações voltadas à prevenção do superendividamento

das famílias, o Banco Central do Brasil editou regras relacionadas

ao pagamento das faturas de cartões de crédito. Acerca dessas

regras, julgue o item seguinte.

118 Com exceção das modalidades de cartões de crédito cujos

contratos preveem a consignação da fatura diretamente em

folha de pagamento, o valor mínimo da fatura de cartão de

crédito, a ser pago a cada mês, deve corresponder a percentual

não inferior a 15% do respectivo saldo mensal total.

Em relação aos sistemas de consórcio de bens, julgue o item abaixo.

119 Os bancos múltiplos com carteira comercial podem atuar como

administradores de consórcios de bens, desde que designem

diretor responsável exclusivamente pela atividade.

Considere um cliente que tenha contratado empréstimo pessoal no

valor de R$ 5.000,00 e possua, na mesma instituição financeira,

limite de cheque especial de R$ 3.000,00, estando em utilização

apenas R$ 500,00; com base nessas informações, julgue o item a

seguir.

120 Para fins de prestação de informações ao Sistema de

Informações de Créditos (SCR), a instituição financeira deve

fornecer informações individualizadas apenas sobre a operação

de empréstimo pessoal de R$ 5.000,00, com os dados sobre as

demais exposições, inclusive o limite de crédito, devendo ser

fornecidos de forma agregada.

Em relação às regras relacionadas aos bancos de dados, para

formação de histórico de crédito, com informações de

adimplemento (cadastro positivo), julgue o item que se segue.

121 O cadastrado pode requerer que suas informações não sejam

acessíveis por determinados consulentes ou em período

determinado de tempo, não sendo admitido, contudo, pedido de

exclusão parcial de informações registradas em banco de

dados, salvo se indevida ou erroneamente anotadas. 

Suponha que o cliente de um banco múltiplo com carteira de

arrendamento mercantil tenha adquirido letra de arrendamento

mercantil (LAM) de valor nominal de R$ 250.000,00, não

possuindo qualquer outro direito de crédito contra o banco emissor

ou contra outra instituição do mesmo conglomerado econômico.

Com base nessas informações, julgue o item abaixo.

122 Na hipótese da liquidação extrajudicial do banco emissor,

o cliente titular da LAM contará com garantia ordinária

do Fundo Garantidor de Créditos pelo saldo total remanescente

do título. 
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Em relação à legislação e à regulamentação que dispõem sobre a

prevenção dos crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e

valores, julgue o item seguinte.

123 As instituições financeiras e demais instituições autorizadas

a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB) devem

comunicar ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras

(COAF) as propostas de transferência de fundos contra

pagamento em espécie, de valor igual ou superior a

R$100.000,00.

No que se refere ao sigilo das operações de instituições

financeiras, nos termos disciplinados pela Lei Complementar

n.º 105, de 10/1/2001, julgue o item a seguir.

124 Não representa violação do dever de sigilo o envio, pelo BCB,

de informações sobre operações financeiras das entidades por

ele fiscalizadas para o Ministério Público, quando, no exercício

de suas atribuições, verificar a ocorrência de crime definido em

lei como de ação pública, ou indícios da prática de tais crimes.

Acerca das espécies de procedimentos extrajudiciais que podem ser

levados a efeito pelo BCB para instituições financeiras em crise,

julgue o item que se segue. 

125 O regime de administração especial temporária (RAET) pode

ser classificado como uma forma de intervenção estatal menos

gravosa do que a intervenção extrajudicial, em razão de não

afetar o curso regular dos negócios das instituições financeiras

nem seu normal funcionamento.

No que concerne aos contratos de crédito, suas características,

espécies e eficácia jurídica, julgue os itens a seguir.

126 Nos mútuos bancários originados a partir de contratos

de abertura de crédito, mesmo que não haja termo inicial

para o cumprimento da obrigação de liquidar a dívida, é

cabível a cobrança de juros moratórios pelo credor,

constituindo-se a mora mediante interpelação judicial ou

extrajudicial do devedor.

127 O contrato de mútuo bancário é um contrato bilateral, uma vez

que estabelece obrigações para o mutuante, de entregar o

capital contratado, e para o mutuário, de restituir o capital

emprestado, acrescido de juros, nos termos ajustados em

contrato.

Em relação aos produtos e serviços bancários e suas características

quanto a prazos, garantias, taxas e tarifas, julgue o item abaixo.

128 A letra financeira com vencimento pactuado superior a trinta

e seis meses pode ser resgatada antecipadamente pela

instituição emissora, desde que decorridos ao menos vinte e

quatro meses da data de emissão.

No que se refere às disposições constitucionais acerca do Sistema

Financeiro Nacional, julgue o próximo item.

129 Até a promulgação da Emenda Constitucional n.º 40, de

29/5/2003, a Constituição Federal de 1988 limitava os juros

reais relativos à concessão de crédito a 12% ao ano,

conceituando a cobrança acima desse limite como crime de

usura, a ser regulamentado por lei complementar.

Acerca dos instrumentos de política monetária e cambial, seus

efeitos e características julgue os itens seguintes.

130 Para evitar as desvalorizações excessivas da moeda

brasileira, o BCB pode vender dólares no mercado à vista ou

vender contratos de swap cambial, assumindo posição passiva

em dólares.

131 A maior participação das Letras do Tesouro Nacional (LTN)

na dívida mobiliária federal tenderia a reduzir a eficácia de

uma política monetária contracionista, ao se considerar o

impacto do efeito riqueza sobre a demanda agregada.

A respeito da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e de seus

impactos sobre a atuação do BCB, julgue o próximo item.

132 Ao BCB é vedada, conforme dispõe a LFR, a aquisição de

títulos públicos federais no mercado primário, exceto quando

a operação objetivar o refinanciamento de dívida mobiliária

federal vincenda em sua carteira.

Em relação às modalidades de aplicação de investidor não residente

nos mercados financeiro e de capitais, julgue o item a seguir.

133 Os DR (depositary receipts) são certificados representativos de

ações ou outros valores mobiliários que representem direitos

a ações, emitidos no exterior por instituição depositária, com

lastro em valores mobiliários depositados em custódia

específica no Brasil.
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No tocante à regulação prudencial do Sistema Financeiro Nacional

e sua adequação aos princípios e recomendações internacionais,

julgue os itens subsequentes.

134 Os derivativos de crédito contratados entre instituição

financeira, na condição de contraparte transferidora de risco,

e sociedade seguradora, na condição de contraparte receptora

de risco, são considerados instrumentos mitigadores de risco

de crédito.

135 Tendo em conta as novas recomendações do Comitê de

Supervisão Bancária de Basileia (Basileia III) foram

promovidas alterações legais permitindo ao BCB determinar,

em caráter irreversível, a extinção de dívidas representadas em

títulos de crédito autorizados a compor o patrimônio de

referência de instituições financeiras, segundo critérios

estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional.

Com relação ao mercado de capitais, julgue os itens de 136 a 142. 

136 Uma operação de caixa ocorre quando o cliente compra ações

no mercado à vista e, posteriormente, vende a mesma

quantidade de ações no mercado a termo, de modo a manter sua

posição original, assumindo as margens de garantia e as

despesas de corretagem.

137 No mercado de opções, o modelo black & scholes define o

preço justo do prêmio para que se compre uma opção de

compra.

138 A Lei da Reforma Bancária, de 1964, reestruturou o sistema

financeiro nacional e, um ano depois, a Lei do Mercado de

Capitais disciplinou esse mercado e estabeleceu as medidas

necessárias para seu desenvolvimento.

139 De acordo com a regulamentação vigente, o BCB é a entidade

supervisora responsável por controlar o mercado de capitais,

inclusive no que se refere à publicação de autorizações e

circulares para seu funcionamento eficiente.

140 As bolsas de valores são sociedades anônimas que mantêm

local e sistema adequados ao encontro de seus membros para

realização de transações de compra e venda de títulos e valores

mobiliários; tais sociedades não possuem, porém, autonomia

financeira, patrimonial e administrativa.

141 No mercado de opções, a operação put-call-parity transforma

operações de opções em operação de renda fixa e envolve uma

operação de opção de compra, uma operação de opção de

venda e uma operação no mercado à vista para o mesmo

vencimento e com o mesmo número de contratos.

142 A estratégia spread butterfly é operada de modo a se utilizar

somente opções de compra, ou apenas opções de venda ou uma

mistura de ambas. Sua finalidade única é especular para que o

rendimento aumente sem a preocupação de se delimitar o risco

do investidor. 

Acerca dos seguros privados e resseguros, julgue os itens

subsequentes.

143 Os seguros de dados contêm cláusulas contratuais que

estabelecem as obrigações e direitos do segurado e do

segurador. As condições contratuais podem agregar condições

gerais, condições especiais e condições particulares.

144 O mercado de seguros privados não permite que, após o dano,

o segurado receba uma indenização com reposição integral do

bem segurado.

145 Resseguro é a operação pela qual uma seguradora se alivia de

forma integral do risco de um seguro já feito, adquirindo novo

seguro em outra seguradora.

146 O contrato de seguro assume que existem direitos e obrigações

de ambas as partes. Deve o segurado pagar o prêmio e o

segurador arcar com as despesas.

147 Na grande variedade de seguros existentes, os seguros de

danos à propriedade são representados pelos seguros de roubo

e delito contra o patrimônio praticado por empregados.

148 Os seguros de pessoas garantem o pagamento de indenização

ao segurado e seus beneficiários de acordo com as condições

contratuais. Nessa categoria tem-se, como exemplo, o seguro

funeral, o seguro educacional e o seguro desemprego. 

149 O seguro de garantia estendida procura complementar a

garantia original de fábrica, mas não é aplicável aos contratos

de compra e venda de bens de consumo duráveis.
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No que tange a capitalização, previdência privada, loterias e

sorteios, julgue os itens seguintes.

150 Os fundos de pensão podem ser organizados como fundação

com fins lucrativos e são acessíveis, unicamente, aos

empregados de uma empresa, grupo de empresas e aos

servidores da União, dos estados, do Distrito Federal e dos

municípios.

151 O objetivo da modalidade tradicional de títulos de capitalização

consiste em se viabilizar a participação do titular em sorteios

sem a necessidade de devolução ao titular do valor total pago.

152 A sociedade de capitalização utiliza os resultados de loterias

oficiais para a geração dos seus números sorteados ou realiza

sorteios próprios com ampla divulgação aos titulares, prevendo

livre acesso aos participantes e a presença obrigatória de

auditores independentes.

153 Um título de capitalização deve, obrigatoriamente, prever

sorteios, de modo que, quanto maiores forem os prêmios,

menores serão as cotas de capitalização.

154 As condições gerais do título de capitalização devem informar

o critério de apuração dos números sorteados, além de

definirem os múltiplos dos prêmios dos sorteios.

155 O título de capitalização é o produto em que uma parte dos

pagamentos efetuados pelo subscritor deve ser utilizada a fim

de se formar capital.

No que se refere às regras gerais do direito de empresas, julgue os

seguintes itens.

156 O conceito de empresário previsto no Código Civil engloba

todas as pessoas físicas e jurídicas que exercem qualquer

atividade econômica organizada.

157 O registro na junta comercial, formalidade legal imposta pela

lei a toda e qualquer sociedade empresária, é requisito

necessário para sua submissão ao regime jurídico empresarial.

158 Considere que determinada alteração do contrato social de uma

sociedade empresária tenha sido decidida, assinada pelos sócios

e, dois meses depois, levada à junta comercial para o devido

registro. Nesse caso, deferido o correspondente arquivamento,

seus efeitos retroagirão à data da assinatura da alteração do

contrato social. 

159 As juntas comerciais, na análise dos atos de registro a ela

submetidos, devem ater-se ao exame do cumprimento das

formalidades legais, jamais adentrando no mérito do ato

praticado.

160 Os livros comerciais das sociedades empresárias estão sujeitos

à fiscalização tributária ou previdenciária, limitado o exame ao

ponto objeto da investigação.

161 Não se considera comerciante o sócio de sociedade empresária

que pratica atos mercantis na condição de representante da

sociedade.

Julgue os próximos itens, relativos à propriedade industrial.

162 Somente a patente faz prova da concessão, pelo Instituto

Nacional de Propriedade Industrial, do direito de exploração

exclusiva de invenção ou modelo de utilidade. 

163 O registro de determinada marca como de alto renome é ato

discricionário do Instituto Nacional de Propriedade Industrial,

insuscetível, portanto, de revisão judicial, salvo quanto a seus

aspectos formais.

Com relação ao direito societário, julgue os itens subsequentes.

164 Exige-se escritura pública para a incorporação de um bem

imóvel ao capital social de uma sociedade anônima. 

165 Apesar de constituir-se a despeito de qualquer formalidade

legal, a sociedade em conta de participação somente adquirirá

personalidade jurídica caso seja registrada.

166 Para funcionar no Brasil ou ser titular de quotas ou ações de

sociedade brasileira, a sociedade empresária constituída no

exterior deve receber autorização do Poder Executivo. 

167 De acordo com o Código Civil, o nome empresarial poderá ser

objeto de alienação, cabendo ao adquirente de estabelecimento

realizar as devidas alterações contratuais e seu respectivo

registro na junta comercial.

168 À sociedade em comandita simples, na qual tomam parte,

conforme discriminação em contrato, sócios de duas

categorias, os comanditados e os comanditários, aplicam-se as

normas referentes à sociedade em nome coletivo, no que forem

compatíveis com as normas específicas da sociedade em

comandita simples.

169 As contribuições em serviço, ou seja, os serviços prestados por

sócio, representam modo válido de integralização do capital

nas sociedades simples em sentido restrito.

170 Os atos dos administradores da sociedade empresária, se

praticados nos limites dos poderes que lhes foram atribuídos,

também chamados de atos ultra vires, não vinculam o seu

patrimônio pessoal, mas apenas o patrimônio societário. 

171 Em se tratando de sociedade limitada, o fato de ter praticado

ato de inegável gravidade que tenha posto em risco a

continuidade da empresa é suficiente para que o sócio

minoritário seja excluído da sociedade por justa causa,

mediante alteração do contrato social.

172 Qualquer que seja o objeto social de uma companhia ou a

estruturação de suas atividades, será ela sempre uma empresa,

regendo-se pelas leis e usos do comércio.
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A respeito dos títulos de crédito, julgue os itens subsecutivos.

173 O sacador da letra de câmbio, com objetivo de impedir que o

título, em decorrência da recusa do aceite, seja cobrado antes

do vencimento, pode nela introduzir a chamada cláusula não

aceitável.

174 Em uma letra de câmbio, o endosso posterior ao protesto por

falta de pagamento ou posterior à expiração do prazo fixado

para se fazer o protesto produzirá os mesmos efeitos que o

endosso anterior ao vencimento do título.

175 Em se tratando de aval parcial, admitido em duplicatas

mercantis, poderá o avalista garantir o pagamento de apenas

uma parte da obrigação constante do título.

176 Presumem-se simultâneos os avais em branco e superpostos.

177 Não se admite duplicata de nota promissória.

178 Os títulos de crédito contêm obrigações portáveis, o que

significa que cabe ao credor dirigir-se ao devedor para exigir o

cumprimento da obrigação.

179 Tanto na solidariedade civil quanto na solidariedade cambiária,

a obrigação dos devedores decorre de uma causa comum e de

uma unidade de prestação.

180 Os títulos de crédito com cláusula não à ordem não podem

circular por endosso, devendo circular mediante cessão de

crédito, que deve ser assinada pelo cedente e pelo cessionário.

Nesse caso, exige-se notificação do devedor e não há

transferência de direitos autônomos.

181 Quanto à estrutura, os títulos de crédito podem ser classificados

em livres e vinculados, devendo esses últimos seguir um

modelo padronizado.

182 Uma letra de câmbio não é considerada nula quando nela

constam assinaturas de incapazes ou assinaturas falsas,

permanecendo válidas as obrigações das demais pessoas que

lançaram sua assinatura na cártula. 

A respeito do direito falimentar, julgue os itens que se seguem.

183 Um dos efeitos da sentença declaratória da falência é a

suspensão de todas as execuções contra o falido, inclusive as

execuções fiscais fundadas em certidão da dívida ativa para

cobrança de crédito tributário, não tributário ou parafiscal.

184 São considerados créditos concursais e obedecerão à ordem de

classificação dos créditos as custas do processo de falência e

as despesas com arrecadação, administração, realização do

ativo e distribuição do seu produto. 

185 Um dos deveres impostos ao falido, quando da decretação da

falência, é o de não se ausentar do lugar da falência, sem razão

justificadora e autorização do juiz. Se autorizado, deve, em

todo caso, constituir com poderes para representá-lo nos atos

processuais.

186 A ineficácia dos atos praticados pelo falido, a título gratuito, a

partir de dois anos antes da decretação da falência somente

poderá ser decretada mediante ação própria ou incidentalmente

no curso do processo falimentar.

187 Por não ter caráter terminativo, a sentença que julgar

procedente a ação revocatória, determinando o retorno dos

bens objetos da ação à massa falida, poderá ser atacada pela

via do agravo de instrumento. 

Acerca do arrendamento mercantil, do fomento mercantil e das

franquias, julgue os itens a seguir.

188 Um dos princípios fundamentais que rege o contrato de

franchising é a chamada disclosure. Conforme esse princípio,

o franqueador tem obrigação pré-contratual de fornecer todas

as informações necessárias para que o candidato a franqueado

tenha condições de analisar com a antecedência necessária

todas as nuanças do negócio.

189 Comumente, a doutrina apresenta três modalidades de contrato

de arrendamento mercantil, o leasing financeiro, o leasing back

e o leasing operacional; no caso do leasing operacional, o

próprio fabricante ou importador do bem é o arrendante.

190 Entre as várias modalidades de factoring elencados na

doutrina, destaca-se o maturity factoring, que tem como

característica a cessão de crédito mediante adiantamento, pelo

faturizador, dos valores que mais tarde serão pagos pelo

terceiro devedor.
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A respeito dos integrantes da relação de consumo, da

responsabilidade e dos princípios previstos no Código de Defesa do

Consumidor (CDC), julgue os itens que se seguem.

191 De acordo com os princípios da informação e da transparência,

o fornecedor somente será responsabilizado pelos danos

causados aos consumidores em casos de informações

inverídicas. Se a informação não for suficiente para a correta

utilização do produto e o consumidor não agir para sanar as

suas dúvidas, ocorrerá a culpa concorrente, ficando o

fornecedor isento de responsabilidade.

192 Conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de

Justiça (STJ), o CDC somente não se aplicará às pessoas

jurídicas se o produto ou o serviço contratado for utilizado na

implementação da atividade econômica.

193 Conforme a teoria finalista, só pode ser considerado

consumidor, para fins de tutela pelo CDC, aquele que exaure a

função econômica do produto ou serviço, retirando-o de forma

definitiva do mercado de consumo.

194 As normas do CDC aplicam-se aos contratos de locação e

de serviços advocatícios bem como à relação jurídica

entre condômino e condomínio, visto que, em todas essas

situações, os sujeitos envolvidos nas relações são fornecedores

e consumidores.

Com relação ao entendimento sumulado pelo STJ a respeito do

direito do consumidor, julgue os itens de 195 a 200.

195 Decai, no prazo de noventa dias, previsto no CDC, o direito de

o consumidor exigir da instituição financeira a prestação de

contas para obter esclarecimentos sobre a cobrança de taxas,

tarifas e encargos bancários.

196 O mutuário do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) não

pode ser compelido a contratar o seguro habitacional

obrigatório com a instituição financeira mutuante ou com a

seguradora por ela indicada, porquanto essa prática configura

venda casada, que, por sua vez, é proibida pelo CDC.

197 É subjetiva a responsabilidade das instituições financeiras pelos

danos causados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos

praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.

198 É dever do órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao

Crédito notificar o devedor antes de proceder à inscrição de

seu nome em bancos de dados e cadastros, no entanto é

dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de

comunicação ao consumidor sobre a sua efetiva negativação.

199 As regras do CDC são aplicáveis à relação jurídica existente

entre as entidades de previdência privada e os seus

participantes.

200 De acordo com o CDC, o Poder Judiciário pode declarar, ainda

que de ofício, a nulidade de cláusulas abusivas previstas em

contratos bancários, em virtude da sua obrigação de proteger

o consumidor.

No que tange às normas de defesa, em juízo, do consumidor,

previstas no CDC e interpretadas pela jurisprudência do STJ, julgue

os itens subsecutivos.

201 De acordo com norma processual do CDC, a competência para

processar e julgar ação civil pública, caso haja dano de

abrangência nacional, será do Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e dos Territórios (TJDFT), em razão da necessidade de

centralizar as ações coletivas de âmbito nacional, evitando-se,

assim, decisões conflitantes.

202 No que se refere a revisões de contratos bancários, os

sindicatos possuem legitimidade ativa para ajuizar ação

civil pública em defesa de direitos individuais homogêneos de

seus filiados. 

203 Conforme jurisprudência do STJ, o CDC confere ao Ministério

Público legitimidade ativa para o ajuizamento de ação civil

pública relacionada apenas à defesa de direitos difusos e

coletivos stricto sensu dos consumidores, o que impede,

portanto, que esse órgão defenda também interesses

individuais homogêneos.

204 O consumidor não possui legitimidade ativa para ajuizar

diretamente a ação coletiva; no entanto, ele pode integrar a

relação processual coletiva na qualidade de litisconsorte. Nesse

caso, sofrerá os efeitos de sua intervenção, em especial no que

se refere à formação da coisa julgada material, pela qual será

alcançado, ficando impedido de intentar nova ação individual

com a mesma finalidade.

205 Para a individualização do beneficiário e a configuração exata

do objeto, é indispensável a liquidação de sentença genérica

proferida em ação coletiva.
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À luz dos princípios fundamentais de direito constitucional positivo

brasileiro, julgue os itens a seguir.

206 Interceptações telefônicas — comumente chamadas de grampos

— e gravações ambientais realizadas por autoridade policial,

sem autorização judicial, ainda que em situações emergenciais,

constituem violações aos princípios estruturantes do estado

democrático de direito e da dignidade da pessoa humana. 

207 Quando um estado da Federação deixa de invocar a proteção de

Deus no preâmbulo de sua constituição, contraria a CF, pois tal

invocação é norma central do direito constitucional positivo

brasileiro.

208 Se, em certa ação judicial, o juízo competente impuser ao Poder

Executivo determinada obrigação, sob pena de multa diária

pelo seu descumprimento, tal imposição não ofenderá o

princípio da separação dos poderes.

Julgue os itens seguintes, relativos aos direitos e garantias

fundamentais.

209 Para que uma entidade de classe ajuíze mandado de segurança

coletivo em favor de seus associados, além do prazo mínimo de

um ano de regular existência dessa entidade, é necessário que

ela conte com autorização da respectiva assembleia.

210 Se o poder público tiver a intenção de condicionar o

exercício de determinada profissão a certas exigências, e se

tais exigências forem estabelecidas mediante lei formal, elas

serão constitucionais, pois o Estado tem discricionariedade para

eleger as restrições que entenda cabíveis para todos os ofícios

ou profissões, desde que o faça por lei federal.

211 Considere a seguinte situação hipotética.

João, brasileiro nato, durante viagem a determinado país

estrangeiro, cometeu um crime e, depois disso, regressou

ao Brasil. Em seguida, o referido país requereu a extradição

de João. 

Nessa situação hipotética, independentemente das

circunstâncias e da natureza do delito, João não poderá ser

extraditado pelo Brasil.

A respeito da organização do Estado e dos poderes, julgue os itens

de 212 a 216.

212 Cidadão que tenha sido aprovado em concurso público para

certo cargo público, ainda que não haja previsão no edital

do concurso, poderá ser nomeado para quadro diverso

daquele para o qual foi aprovado, se o novo cargo tiver a

mesma nomenclatura, atribuições iguais e idêntica remuneração

daquele previsto no referido edital, haja vista já ter sido

atendido, nessa situação, o requisito constitucional de

aprovação prévia em concurso público.

213 Se um estado da Federação editar norma que proíba revista

íntima em empregados de estabelecimentos situados em seu

território, tal norma, ainda que proteja a dignidade do

trabalhador, será inconstitucional, pois tratará de matéria de

competência privativa da União.

214 Caso o Congresso Nacional edite uma lei prevendo a liberação

do uso de certas substâncias entorpecentes e estabeleça que

ela só terá eficácia após aprovação em referendo popular,

a competência para deflagrar a realização do citado referendo

será do próprio Congresso Nacional.

215 Se um deputado federal emitir sua opinião, fora do Congresso

Nacional, e determinado cidadão sentir-se ofendido por tal

opinião, nada poderá ser feito, no âmbito legal, em defesa do

cidadão, pois, nesse caso, o deputado será inviolável civil e

penalmente pela sua opinião, por possuir imunidade

parlamentar material absoluta.

216 Se uma constituição estadual caracterizar como crime de

responsabilidade a ausência injustificada de secretário de

Estado convocado pela assembleia legislativa para dar

explicações sobre fato relevante, essa norma será

constitucional, uma vez que a CF assim dispõe em relação aos

ministros de Estado.

Julgue os itens seguintes, referentes ao processo legislativo e

ao controle preventivo de constitucionalidade.

217 De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal,

caso o processo de aprovação de uma proposta de emenda à

Constituição esteja incompatível com as disposições

constitucionais que disciplinam o processo legislativo, apenas

o parlamentar — deputado federal ou senador — terá

legitimidade para impetrar mandado de segurança com a

finalidade de coibir os atos praticados durante o processo de

aprovação.

218 Se o presidente da República editar determinada medida

provisória, os requisitos constitucionais de relevância e

urgência apenas em caráter excepcional submeter-se-ão ao

crivo do Poder Judiciário, por força do princípio da separação

dos poderes.

219 Sempre que uma proposta de emenda à Constituição for

apresentada, sua tramitação deverá iniciar-se, necessariamente,

na Câmara dos Deputados.

220 O fato de um projeto de lei ser aprovado e, após seu

encaminhamento para sanção do presidente da República,

sofrer veto presidencial com fundamento na

inconstitucionalidade do ato objeto de deliberação comprova

a existência, no ordenamento legislativo brasileiro, de controle

preventivo de constitucionalidade, ao lado do consagrado

sistema jurisdicional, normalmente de caráter repressivo.
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